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As instituições de pesquisa, em âmbito internacional e nacional,
têm buscado diferentes arranjos organizacionais na tentativa de acom-
panhar os processos de mudança que vêm se apresentando. Este movi-
mento de reestruturação deve-se a um conjunto de fatores mais ou menos
interrelacionados. Sem a pretensão de discutir neste artigo todas as causas
que estão por detrás das transformações em curso na organização da
pesquisa pública, vale, entretanto, tecer alguns comentários gerais so-
bre as causas e a amplitude desse movimento, bem como relatar algu-
mas experiências de reorganização de institutos públicos de pesquisa.

O objetivo central deste trabalho é o de apresentar uma proposta
metodológica para o estudo da reorganização de instituições públicas
de pesquisa. Essa proposta ressalta os conceitos de inovação e de redes
de cooperação, bem como os atributos de flexibilidade, autonomia e
awareness, considerados essenciais para a construção de modelos
organizacionais mais ágeis e mais competitivos no ambiente da pesqui-
sa e da inovação. Para a avaliação do grau de modernização
organizacional das instituições, sugere-se a utilização de um referencial
qualitativo e quantitativo, representado na construção do Índice de

1 Os autores agradecem a colaboração do Prof. Rui Albuquerque, do Departamento de
Política Científica e Tecnológica do Instituto de Geociências da UNICAMP, e da Profa. Angela
Kageyama, do Instituto de Economia da Unicamp. Ambos são pesquisadores do GEOPI.
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Modernização Institucional (IMI), o qual permite, entre outras ações,
traçar políticas institucionais de caráter mais amplo.

Esse artigo está estruturado em três itens. No primeiro deles apre-
sentam-se os conceitos que conformam a base analítica para o estudo
do processo de reorganização institucional da pesquisa. O segundo des-
creve algumas experiências de reorganização conduzidas por institu-
tos de pesquisa localizados em diferentes países e regiões. O terceiro
item apresenta a metodologia desenvolvida pelo Grupo de Estudos so-
bre Organização da Pesquisa e da Inovação (GEOPI)2 para a análise do
processo de reorganização institucional de organizações de pesquisa
pública; tal metodologia resultou em indicadores denominados Índices
de Modernização Institucional (IMI). Na conclusão são destacadas al-
gumas reflexões sobre os resultados do estudo, assim como sobre o al-
cance da metodologia proposta.3

1. INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE PESQUISA E DINÂMICAS TECNOLÓGICAS,
CONCORRENCIAIS E ORGANIZACIONAIS

A pesquisa se reorganiza por vários motivos, mas não é só ela que
passa por isso; reorganizam-se os mecanismos de promoção da inova-
ção tecnológica como um todo e, consequentemente, as atividades liga-
das à inovação passam a abrigar novos referenciais de concepção, ope-
ração e divulgação. Trata-se, na verdade, de um fenômeno mais amplo,
de reconfiguração do próprio processo de inovação.

Não há dúvida de que por detrás desse fenômeno está o próprio
processo de transformação produtiva, comercial e financeira que vem
ocorrendo em âmbito global. A globalização ou mundialização é um
movimento que tem implicações evidentes sobre a forma de se fazer
ciência, tecnologia e inovação, senão por outros motivos, pelo menos
pelo fato de que os padrões concorrenciais alteram-se profundamente,
sendo a inovação, neste contexto, um elemento central. Pela complexi-

_____________________

2 O GEOPI é um grupo de estudos do Departamento de Política Científica e Tecnológica do

Instituto de Geociências da UNICAMP. Atua desde 1994 com cerca de 15 pesquisadores e já

realizou trabalhos de reorganização institucional em mais de trinta instituições de pesquisa no

Brasil e nos países do Mercosul.
3 Este artigo foi baseado em outros trabalhos apresentados em congressos nos últimos dois anos.

São eles: “Processo Inovativo e Reorganização de Institutos Públicos de Pesquisa”, XX Simpósio

de Gestão da Inovação Tecnológica, PACTO, São Paulo, 17-20/11/1998; “Contributions to the

study of reorganization processes of public research institutes”, 10th Annual Conference on

Socio-Economics, Viena, Áustria, 13-16/07/1998; “Institutional reorganization as a process of

modernizing relations between agents of innovation”, 2nd International Conference on Technology

Policy and Innovation, Lisboa, Portugal, 3-5/8/1998.
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dade do processo de globalização, não se tem a pretensão de discuti-lo
neste artigo, mas apenas registrar sua influência no nosso objeto de
estudo.

Outros dois determinantes aparecem como elementos explicativos
importantes, sendo um de natureza externa e outro interna. A crise do
Estado e sua perda de capacidade de financiamento, de coordenação e
de organização, coloca fortes constrangimentos para que as institui-
ções públicas de pesquisa possam prosseguir dentro do mesmo padrão
organizacional no qual foram criadas. Hoje muitas dessas instituições
passam por restrições orçamentárias e administrativas que praticamente
as impedem de atuar com um mínimo de eficiência nos cenários nacio-
nal e internacional da pesquisa, da inovação e da difusão de conheci-
mento, técnicas e produtos.

Já o elemento de natureza interna diz respeito à extrema comple-
xidade para o desenvolvimento científico e tecnológico de certas áreas
do conhecimento. Na biotecnologia, por exemplo, há a necessidade do
envolvimento de diversos agentes para se conduzir um único projeto
de pesquisa, como, por exemplo, foi o caso do mapeamento genético da
bactéria Xylella fastidiosa, causadora do amarelinho nos laranjais
paulistas. Um paper referente a este seqüenciamento publicado pela
revista Nature (de agosto de 2000), levou a assinatura de mais de cem
autores.

A concepção de um projeto de pesquisa passa a integrar, tanto quanto
possível, as fases da inovação – desde a etapa de laboratório até a difu-
são do produto/serviço, passando pelo desenvolvimento industrial e
demais etapas para a consolidação de uma inovação. Muda, igualmen-
te, a divisão do trabalho nas atividades de P&D: o espaço de ação tor-
na-se crescentemente internacional e participar desse espaço significa
criar competências específicas e essenciais à estruturação de redes de
inovação.

Mas como tratar conceitualmente este processo de transformação
institucional?

Dado que nosso objeto são instituições de pesquisa, que lidam com
ciência, tecnologia e inovação, parece-nos adequado que o referencial
básico de análise seja um que privilegie a compreensão da dinâmica da
inovação. Isto porque tal opção permite um melhor entendimento do
papel das instituições, indicar seus possíveis formatos organizacionais
e estruturar os mecanismos de interação dessas com os usuários, com
outros agentes participantes do processo inovativo e com suas fontes
de financiamento.

A partir dessa proposição, argumenta-se que as instituições não
são meramente criações ad hoc, que existem para resolver problemas de
falta de racionalidade econômica ou falta de informações. Elas são par-
te indissociável do processo evolutivo e podem tomar várias formas,
cujas características e performances não podem ser conhecidas com
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antecedência. Decorrente disto, é lícito dizer que as instituições tam-
bém aprendem e evoluem no tempo, e, assim como as tecnologias, têm
história, aprendizado, incertezas e apresentam caráter tácito-específi-
co. As instituições criam, nesta perspectiva, “trajetórias institucionais”,
mais ou menos vinculadas às trajetórias e aos paradigmas tecnológicos.
Ou seja, adota-se uma nova percepção das instituições, estas sendo
vistas como entidades que aprendem e evoluem, não apenas científica
e tecnicamente como também e, principalmente, do ponto de vista
organizacional. Nesse sentido, aprendizado e evolução decorrem tan-
to da necessidade de resposta às mudanças no ambiente e ao processo
de competição, como da antecipação ao desenvolvimento de inova-
ções.

As instituições, segundo Coricelli e Dosi (1998) e Dosi e Orsenigo
(1998), concorrem para a articulação de comportamentos regulares
nas trajetórias tecnológicas4 em dois sentidos: por arranjos que gover-
nam ou normalizam os comportamentos (que podem ser internos ou
externos às firmas, institutos etc.) e por arranjos que organizam as
interações e a coordenação entre os agentes que no máximo terão co-
nhecimento aproximado dos caminhos tomados e dos resultados espe-
rados. As instituições são assim entendidas tanto no sentido tradicio-
nal, como organizações não lucrativas - tais como os institutos de pes-
quisa, as universidades, as sociedades profissionais, etc. -, como tam-
bém como toda forma de organização, de convenções e de comporta-
mentos mediada pelo mercado. Esta definição aproxima-se assim, em
grande medida, da noção de instituições proposta por North (1990).

Em condições de incerteza, as instituições são, ao mesmo tempo,
um resultado e um determinante de diferentes percepções, comporta-
mentos e formas de articulação entre os agentes e de mecanismos de
apropriabilidade, vindo a ser, numa perspectiva dinâmica, um ingre-
diente essencial no estabelecimento de coordenação e ordem nos am-
bientes inovativos. Tal não significa dizer que elas tenham papel de
tornar planas as condições sobre as quais os agentes deverão tomar
suas decisões; não há, neste enfoque, qualquer noção funcional de ins-
tituições, como se fossem dispositivos ao alcance de todos para serem
acionados no momento mais conveniente. Instituições evoluem como
parte do processo inovativo evolucionário. Na perspectiva proposta
por Nelson (1994), instituições co-evoluem, configurando-se como parte
do processo evolucionário.

Dessa perspectiva, não obstante a heterogeneidade dos processos
de mudança institucional em curso, que como dissemos não permite

______________________

4 A idéia de trajetória tecnológica traz em seu bojo a noção de que há regularidades na evolução

de uma tecnologia, propiciadas pela expressão das oportunidades tecnológicas, pelo processo

de aprendizado e pela predominância de certos caminhos em relação a outros.
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visualizar um novo padrão (ou mesmo padrões) de organização da pes-
quisa, há elementos que identificam um traço comum da nova dinâmi-
ca de organização das atividades de P&D. Tais elementos podem ser
caracterizados sob a idéia geral de knowledge sharing , ou da formação
de “redes” (ainda que nem sempre esse termo apareça de forma explí-
cita e bem definida).

As instituições de pesquisa buscam a cooperação, em diferentes
formas ou arranjos locais, visando às vantagens do aprendizado com-
partilhado e da complementaridade de qualificações e outros ativos,
além de enfatizar a orientação da pesquisa para a demanda. Ao lado
da cooperação em pesquisa, há um esforço, na maioria dos casos, para
estreitar as relações com universidades, indústrias e com o público em
geral, com intuito não só de divulgar resultados, mas também de pres-
tar contas dos recursos públicos aplicados em P&D.

A necessidade de aproveitar economias de escala em P&D, dividir
riscos e explorar a complementaridade de ativos - visando à obtenção
de economias de escopo (Teece, 1986), leva à formação de múltiplas
formas de cooperação, configurando redes para desenvolver e explorar
conhecimento. Ciência e tecnologia são endógenas ao sistema econô-
mico (Freeman, 1975; Nelson e Winter, 1982; Dosi, 1984) e as trajetórias
decorrentes passam a ser construídas por “coletivos”.

A utilização do conceito de redes permite sugerir ligações e rela-
ções entre questões habitualmente separadas. No caso deste trabalho,
permitirá realizar a avaliação dos processos de reorganização que bus-
cam “abrir” a instituição para o seu ambiente, aumentando interfaces,
tornando as instituições mais flexíveis e os grupos de pesquisa
multidisciplinares e multiinstitucionais.

A aplicação empírica do conceito de redes estende-se por vários
campos. Desde os grandes programas de desenvolvimento tecnológico
e produtivo, até aplicações em nível mais micro, de empresas e institui-
ções. Podemos citar, entre outros exemplos, o trabalho de Yin e Zuscovitch
(1995) sobre a formação de redes produtivas, um estudo sobre os labo-
ratórios de pesquisa do INRA (Institut National de la Recherche
Agronomique, na França (Joly e Mangematin, 1994; Joly et al., 1996), a
rede estabelecida para o desenvolvimento da terapia genética (Bonacelli
e Salles-Filho, 1997) e até mesmo a mega rede concebida para o
mapeamento do genoma humano.

É portanto em torno da formação de redes, da pesquisa cooperati-
va, da abertura institucional e do aprendizado compartilhado que hoje
a pesquisa e a inovação se organizam. Estes conceitos, além dos relati-
vos ao processo de inovação tecnológica e organizacional, estão pre-
sentes nos casos analisados sobre experiências de reorganização
institucional (que serão apresentados a seguir) e também formam as
bases para uma proposta metodológica de avaliação de processos de
reorganização institucional, que será discutida no item 3.
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2. ALGUMAS EXPERIÊNCIAS RECENTES DE REORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL

Neste item são apresentados alguns casos de reorganização
institucional da pesquisa que permitem identificar estratégias e moti-
vações para a reorganização institucional da pesquisa em diferentes
países e regiões.

No Reino Unido, em 1987, após a identificação das pesquisas com
maior possibilidade de interesse ao setor privado, parte do Plant Breeding
Institute (PBI), o principal centro de pesquisa do Agricultural and Food
Research Council, foi adquirida pela UNILEVER. Nesse mesmo ano, o
Agricultural Development and Advisory Service - ADAS - inicia a co-
brança de taxas pela prestação de seus serviços; em 1990 já era total-
mente mantido com cobrança de taxas. Segundo alguns relatos, um
dos equívocos no processo de privatização do PBI foi a separação entre
pesquisa básica e aplicada, que dificultou a comunicação entre as equi-
pes de pesquisadores. Mas, devido ao fato de ter-se descoberto, após o
processo de privatização, que os ativos eram de propriedade de uma
instituição beneficente, os recursos arrecadados com a venda foram
reinvestidos no PBI e os impactos foram menos negativos do que o es-
perado. No caso ADAS, o impacto relatado é negativo, dado que houve
diminuição da intensidade da pesquisa aplicada (Webster, 1989; Read,
1989 e Pray, 1996).5

O INRA (Institut National de la Recherche Agronomique), que atua
em agricultura, indústria agroalimentar e gestão do espaço rural na
França, passou por um longo processo de revisão de suas metas e for-
mas de atuação. O processo de mudança (que não incluía privatização
ou restrição orçamentária) buscou “construir uma pesquisa mais diver-
sa e mais coerente, mais atenta às necessidades dos usuários e aos dese-
jos dos cidadãos e decididamente aberta a todas as competências” (INRA,
1994:11) e norteou-se pelo princípio geral de que “a inovação não é
cega”, mas um fato social e econômico tanto quanto é um fato científi-
co e técnico. O projeto INRA 2000, iniciado em 1990, visou à redução
da centralização e dos níveis hierárquicos, procurando dar mais auto-
nomia às unidades de base, desconcentrar a gestão e fixar de maneira
mais clara o papel dos níveis intermediários (centros e departamentos).
Procurou também favorecer as parcerias, especialmente com as univer-
sidades, e intensificou esforços de qualificação de pessoal. Entretanto, é
sempre lembrado que o INRA é, e deverá continuar sendo, um organis-
mo público de pesquisa.

Na área de tecnologia industrial um caso bastante interessante é
encontrado na África do Sul: o CSIR (Council for Scientific and Indus-

_____________________

5 Além do PBI e do ADAS, foram privatizados um instituto na área marítima e outro na de

hidráulica (Pray, 1996).
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trial Research), criado há 50 anos, passou por profunda transforma-
ção, motivada por uma determinação do governo. No início dos anos
80, o CSIR tinha 27 unidades (institutos, laboratórios e grupos de apoio)
que se organizavam segundo três lógicas: disciplinar, profissões e áreas
estratégicas ou desafios. Nessa época empregava 4.500 funcionários e
seu orçamento era proveniente em sua maior parte do governo. Hoje é
composto por 13 unidades de negócios orientadas para o mercado, sendo
60% de sua renda total proveniente de contratos comerciais (públicos e
privados) e conta com 3.300 funcionários. A grande mudança foi apli-
car à instituição de P&D os “princípios de negócios” (van Vliet, 1995:8),
com ênfase em auto-suficiência e estímulo à interação com a indústria.
Cada unidade de negócio tem suas metas claramente estabelecidas,
procura estratégias de comercialização e transferência de tecnologia,
além de implantar programas de re-treinamento dos pesquisadores. Nesse
caso, os destaques são a redefinição do negócio do CSIR, que passou a
ser “P&D com implementação” e o fato de que o instituto continua
público, porém orientado para o mercado (Abreu, 1996).

Já no caso australiano, o governo deu início, em 1990, a um pro-
grama de formação de centros de cooperação em pesquisa, centros es-
tes que buscavam não apenas desenvolver a pesquisa, mas sobretudo
sua aplicação e sua comercialização. Trata-se do “Cooperative Research
Centres Program”, no qual se prevê ativa participação dos usuários e
projetos de pesquisa voltados à demanda (user-oriented). Do ponto de
vista operacional, o governo abre inscrições e seleciona os participantes
que terão no máximo 50% de financiamento para um período de 7 anos,
sendo que os aspirantes a compor um CRC devem comprovar de onde
virão os recursos complementares para a execução dos projetos. Du-
rante esse período estão previstos acompanhamentos regulares que se
pautam principalmente em verificar o alcance dos resultados previstos
no projeto: anualmente a performance dos Centros é avaliada e, no quinto
ano do financiamento, é realizada uma avaliação formal. A primeira
avaliação geral do programa, feita em 1995, examinou os resultados
dos primeiros CRCs e recomendou fortemente a continuidade do pro-
grama, destacando, porém, que o governo deveria continuar partici-
pando com fundos de financiamento nos casos selecionados e julgados
competitivos” (Salles-Filho e Kageyama, 1997).

Na América Latina diversos casos de reestruturação de institutos
de pesquisa agrícola têm sido relatados. Dentre essas experiências, me-
recem destaque, por representarem diferentes estratégias de adaptação
às mudanças em curso, os casos do INTA na Argentina, do INIA no
Uruguai e da Fundación Chile.

No INTA (Argentina), as modificações realizadas buscaram a
implementação de sucessivos mecanismos de flexibilização administra-
tiva e financeira. Foram assim realizadas a descentralização, a criação
de conselhos dos centros regionais e dos centros de pesquisa, bem como
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incentivada a tomada de decisão na implementação de atividades regi-
onais. Outras estratégias de destaque foram a criação das Unidades de
Vinculação Tecnológica, responsáveis pela triangulação entre o INTA,
os fornecedores de tecnologia e os produtores rurais; a implantação da
Fundação ArgenINTA, uma entidade sem fins lucrativos, que tem por
objetivo agilizar a atuação do INTA junto ao setor privado, e a criação
do INTEA S.A.,6 que tem por objetivo atrair capitais para o desenvolvi-
mento de tecnologias agropecuárias e explorar comercialmente as
tecnologias geradas (Ghezan, 1992; Cirio e Castronovo, 1993; Cirio,
1993; Salles-Filho, 1996).

No Uruguai, a criação do INIA - Instituto Nacional de Investigación
Agropecuaria - em 1989, a partir da reestruturação do Centro de Pes-
quisa Agrícola Alberto Boerger e do Centro de Pesquisa Veterinária
Miguel Rubino, representa um outro tipo de opção: não são ajustes para
flexibilizar ações administrativas ou contábeis; é um novo modelo
institucional. O novo instituto criado é uma entidade de direito público
não-estatal, mantido com recursos tributários e do Tesouro em propor-
ções iguais, seus funcionários não são contratados segundo as regras
do funcionalismo público, os contratos de trabalho são assinados para
um período de 3 a 5 anos, e a participação dos produtores ocorre não
apenas nos Grupos de Trabalho - instâncias regionais -, mas também no
órgão máximo de direção do INIA - a Junta Diretiva (Salles-Filho, 1996).
Trabalho recente destaca a importância da criação do Fundo de Pro-
moção da Tecnologia Agropecuária (FPTA), vinculado ao INIA, no for-
talecimento da pesquisa agropecuária no país, visto que o FPTA esti-
mula a formação de redes de pesquisa envolvendo diferentes atores do
ambiente institucional (Hobbs et al., 1998).

A Fundación Chile foi criada em 1976 com a figura jurídica de
uma instituição de direito privado sem fins lucrativos, a partir de um
convênio entre o governo do Chile e a ITT Company. Hoje a fundação
utiliza três fontes principais de financiamento: “contratos com o setor
público e privado (do Chile e de outros países), excedentes das empre-
sas (a ela associadas) e juros do fundo patrimonial. Seus setores de tra-
balho são agroindústria, recursos marinhos e recursos florestais” (Salles-
Filho e Kageyama, 1997). O enfoque empresarial que hoje predomina
foi adotado nos anos 80, quando a Fundação deixou de atuar quase
que exclusivamente com recursos públicos e passou a cobrar dos usuá-
rios pelos serviços prestados. Nos anos 90 entrou numa terceira fase,
baseada numa “estratégia corporativa” (Montes, 1995). Nesse caso, entre
os elementos de continuidade identificados estão a missão institucional,
as áreas de concentração, o financiamento e a flexibilidade administra-

_____________________

6 A iniciativa de criar uma empresa de capital aberto, entretanto, não foi bem sucedida. Em

menos de dois anos a empresa não mais existia.
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tiva. Por outro lado, os seguintes elementos incentivaram a mudança
institucional: o novo contexto econômico, a clientela mais exigente e a
oferta nacional de tecnologia mais diversificada (Salles-Filho e Kageyama,
1997). Passou-se a dar maior ênfase nos consórcios e em outros tipos de
regime associativo entre a Fundação e o setor privado (Montes, 1995).

Como pode ser observado no relato desses casos de reorganização,
os institutos vêm introduzindo mecanismos diretos e indiretos de aber-
tura institucional que alteram o perfil do setor público de pesquisa. Dentre
estes mecanismos destacam-se as mudanças nas carreiras dos pesqui-
sadores, como a introdução de ganhos por desempenho; a implantação
de incentivos à captação de recursos; o estabelecimento de canais de
comercialização de tecnologias, serviços e produtos; e a quebra das es-
truturas compartimentalizadas das equipes de pesquisa. Mais do que
isso, os exemplos servem para mostrar que o fenômeno em questão tem
abrangência global e alcance geral. Porém, como visto, não existe um
padrão único ou mesmo padrões de organização da pesquisa. Há, sim,
elementos comuns que caracterizam os processos de reorganização.

3. UMA PROPOSTA METODOLÓGICA PARA O ESTUDO DA REORGANIZAÇÃO

DA PESQUISA

Os conceitos discutidos no item 1, as experiências de reorganiza-
ção relatadas no item 2 e os atributos observados nos novos modelos
organizacionais (item 3) têm sido utilizados de maneira sistemática na
elaboração de metodologias de avaliação de processos de reorganiza-
ção institucional pelo Grupo de Estudos sobre Organização da Pesqui-
sa e da Inovação – GEOPI/UNICAMP. O objetivo principal dos estudos
realizados é o de identificar as principais características dos processos
de reorganização, o de contribuir para a elaboração de tipologias des-
ses processos e o de recolher insumos que permitam sugerir estratégias
de revitalização institucional.

A proposta apresentada a seguir, está baseada num estudo empírico
sobre dezenove Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária
(OEPAs) existentes no Brasil.7 Tal estudo foi realizado no âmbito de projeto
de cooperação entre o GEOPI/DPCT e a SSE/Embrapa e foi desenvol-
vido entre os anos 1997 e 1998.8

3.1 OS ATRIBUTOS BÁSICOS DOS NOVOS MODELOS INSTITUCIONAIS

As tendências atuais de organização da pesquisa convergem para
um objetivo comum: a busca de modelos organizacionais que engen-

________________________

7 Na época da realização deste estudo, havia no país 19 OEPAs em operação.
8 Para maiores informações sobre o estudo em questão, ver Albuquerque e Salles-Filho (1998).
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drem condições de competitividade às instituições num ambiente que
exige, crescentemente, capacidade própria de captação de recursos, agi-
lidade e flexibilidade para responder às demandas e capacidade de
monitoramento permanente de seu entorno (científico, econômico, so-
cial etc.). O objetivo maior é tornar a instituição mais competitiva, am-
pliando seu grau de autonomia (administrativa, financeira, patrimonial,
de recursos humanos), sua flexibilidade institucional e seu “awareness”
(capacidade de monitoramento e de percepção de tendências). A se-
guir detalha-se o que se entende por esses atributos.

. AUTONOMIA

Entende-se por autonomia a propriedade pela qual a instituição
pode definir as prioridades, os critérios e as normas que vão reger sua
conduta. É importante frisar que autonomia não implica laissez faire,
não deve viabilizar a dispersão das atividades. Pelo menos quatro di-
mensões de autonomia devem ser observadas nesses casos: organiza-
ção da pesquisa, de recursos humanos, financeira e de patrimônio.

A primeira dimensão importante da autonomia é a da organiza-
ção da pesquisa. Definir prioridades, montar equipes, definir a infra-
estrutura necessária, assim como promover a articulação com parcei-
ros internos e externos, são atribuições que devem ser decorrentes de
decisões institucionais. Nesse sentido, a autonomia deve ser a afirma-
ção das competências individuais vinculada a uma lógica institucional
maior. A segunda dimensão é a da gestão dos recursos humanos. A
política de RH é um fator chave do sucesso institucional, e a capacitação
de pessoal, a admissão e demissão, e a avaliação de desempenho e seus
critérios devem, portanto, estar sob controle da instituição.9 Nesse caso,
entende-se por autonomia institucional também a capacidade de pro-
mover as configurações organizacionais internas necessárias, gerindo
as competências existentes de forma a integrá-las.

A terceira dimensão da autonomia é a financeira, que significa que,
os controles sobre o uso de recursos devem estar referidos primordial-
mente aos resultados e não aos procedimentos. No atual contexto, a
competitividade institucional é bloqueada pelos complicados procedi-
mentos de controle e, ao mesmo tempo, o controle dos resultados é feito
de forma precária e burocrática. Dada a condição de uma organização
pública voltada para atender a sociedade, é certamente mais conse-
qüente que suas metas e resultados sejam o alvo dos controles.

A quarta dimensão é a patrimonial. Tendo em vista o caráter pú-
blico do patrimônio de instituições de pesquisa, lograr competência para
dispor do patrimônio público passa por um conjunto de regras e nor-

_______________________

9 Deve-se observar que autonomia na questão da avaliação de desempenho exige participação

de pessoas externas à instituição.
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mas em que é essencial a participação do poder público, representado
pelo executivo e legislativo. Uma política patrimonial que vise maior
autonomia na sua gestão é condição fundamental para se lograr auto-
nomia financeira e a própria competitividade institucional.

.  FLEXIBILIDADE

O conceito de flexibilidade refere-se à organização das atividades
de P&D e de serviços, sob a perspectiva da gestão interna. Ser flexível
significa ter capacidade de organizar as competências de seus recursos
humanos e de sua infra-estrutura de forma a atender, simultaneamen-
te, às exigências de excelência científica e às necessidades de responder
prontamente as demandas apresentadas pelos diversos segmentos da
sociedade. Essa abordagem força a prática da pesquisa além das fron-
teiras das áreas tradicionais do conhecimento (multidisciplinariedade)
e exige uma quebra das estruturas compartimentalizadas (i.e. seções,
departamentos), tanto no que se refere aos recursos humanos, como à
infra-estrutura de laboratórios, equipamentos, campos experimentais
etc..

Isso significa implementar, de fato, uma estrutura interna em rede,
com ampla capacidade de reconfiguração. Essa capacidade de
reconfiguração é necessária para uma inserção dinâmica da instituição
nos sistemas de C&T, porque lhe dá condições de acompanhar e de
contribuir a um contexto de evolução do conhecimento científico em
um ambiente de transformação e incerteza e crescentemente ligado ao
desenvolvimento tecnológico e às demandas produtivas. Essa estrutura
permite que a Instituição se organize com base nas suas competências e
habilidades existentes, orientando também as necessidades de novas
capacitações. Nesse sentido, essa estrutura constrói uma aptidão para,
permanentemente, reconfigurar as equipes de pesquisa e a utilização
da infra-estrutura, substituindo os vínculos de apropriação individual
que a atual prática de pesquisa criou entre os pesquisadores e sua base
institucional.

. AWARENESS (monitoramento do meio e percepção de tendências)
A construção de uma instituição de pesquisa capaz de perceber as

transformações de seu meio é também um requisito fundamental para
sua inserção em bases competitivas. As rotinas que tradicionalmente
são desenvolvidas em uma instituição dessa natureza visam manter
uma trajetória de excelência nas áreas de atividades já consolidadas.
Entretanto, ao mesmo tempo em que rotinas altamente especializadas
reduzem as margens de erro na tomada de decisões, elas acabam por
dificultar a percepção de novas oportunidades de ação institucional e
de articulação interdisciplinar, tanto dentro da instituição, como entre
instituições de distintas especialidades.
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Para viabilizar a prática da awareness é necessário ter agilidade
para perceber seletivamente as demandas externas e implementar ações
que respondam a essas demandas. Essa lógica, mais do que dotar a
instituição de capacidade de resposta (característica típica do concei-
to de flexibilidade) deve principalmente criar rotinas de busca ativa,
ou seja, mecanismos institucionais de permanente vigília dos hori-
zontes científicos e das oportunidades tecnológicas. Tais mecanismos
devem monitorar sistematicamente o ambiente externo para além das
práticas imediatas da Instituição. As rotinas de busca criam uma ca-
pacidade de percepção direta - e por vezes intuitiva - do que pode vir
a ser útil e importante. Não se exige desse procedimento o domínio
pleno e completo do universo de conhecimentos (científicos, técnicos,
de mercado) que estão por trás das informações captadas pelo
monitoramento, mas sim uma habilidade de divisar e orientar novos
caminhos de evolução e atualização institucional. Com isto, organi-
za-se uma instituição que não apenas responde, mas se antecipa às
mudanças e interfere no seu rumo.

Assim, autonomia, flexibilidade e awareness  são atributos
indissociáveis para a conquista da agilidade e aptidão institucionais
para enfrentar e participar das mudanças. As três condições operam
de forma interativa, uma servindo de realimentação positiva para
estruturar as outras. Todas objetivam, entre outras coisas, o trabalho
cooperativo e a organização em redes que podem integrar habilida-
des de diferentes naturezas, desde as relativas ao campo científico e
tecnológico, até as referentes à produção, ao mercado e à assistência
técnica.10 Compor redes de pesquisa pressupõe atualização perma-
nente e flexibilidade institucional avançadas, isto é, capacidade de
organizar distintas áreas, interna e externamente e de articular dife-
rentes instituições.1 1

Dessa forma, o conjunto dos conceitos apresentados (flexibilida-
de, autonomia e awareness) define as linhas mestras da competitividade
institucional. Por seu lado, a lógica das formas contemporâneas de
organização das atividades de P&D sugere a aplicação da noção de
concorrência a instituições de pesquisa, na medida em que elas pas-

_________________________

10 Uma definição possível de rede é considerá-la como um processo de interação intra e
interorganizacional, que objetiva o compartilhamento de conhecimentos e habilidades múltiplas
para a consecução de objetivos que vão desde a ampliação de conhecimentos genéricos até a
solução de problemas específicos (técnicos, econômicos, sociais). As redes podem, portanto, ter
densidade, permeabilidade e abrangência variadas, e ser mais ou menos circunstanciadas (i.e.
ter seus limites mais ou menos definidos). Ver Callon (1992); Robertson e Langlois (1995).
11 A articulação entre diferentes instituições não elimina a concorrência, pelo contrário, tende a
reforçá-la. Tanto o acesso como a permanência em redes de cooperação exigem que as institui-
ções mantenham elevados níveis de competência e eficiência (tecnológica, científica, gerencial,
organizacional etc.).
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sam a disputar recursos públicos com órgãos responsáveis pelo cum-
primento de outras prioridades sociais, e passam a competir com enti-
dades privadas que vêm atuando de forma crescente na geração de
tecnologias (e de conhecimento científico).

3.2 A ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO

O caminho metodológico para o estudo das condições
organizacionais de institutos públicos de pesquisa irá depender do ob-
jetivo e da abrangência pretendidos. Se se trata, por exemplo, de che-
gar a uma proposta de reorganização integral de uma instituição, en-
tão o procedimento requer a montagem de equipes com técnicos do
GEOPI e da instituição, que irão propor novos arranjos organizacionais
em todas as áreas desta (administrativa, pesquisa, financeira, recursos
humanos, infra-estrutura, interfaces com usuários e parceiros, formato
jurídico etc.). Ainda neste caso, o resultado esperado é um conjunto de
medidas de transformação interna e externa da instituição e, eventual-
mente, o acompanhamento de sua implementação.1 2

No caso de estudos que visem à elaboração de um diagnóstico da
situação da instituição, complementado por proposições gerais (por-
tanto menos profundas que no caso acima), propõe-se diretrizes
organizacionais, cujo detalhamento dependerá de estudos posteriores.1 3

Adicionalmente, se se trabalha com várias instituições num mesmo
estudo, então a análise individual pode ser complementada por uma
avaliação comparativa entre elas. Assim, se agruparmos elementos co-
muns às instituições podemos, através de uma medida sintética, carac-
terizar as instituições segundo grupos relativamente homogêneos e com
isto traçar políticas institucionais de maior alcance.

Para se organizar sistemas locais ou regionais de inovação, um mé-
todo comparativo é bastante útil, até porque possibilita repensar a divi-
são de tarefas e compor as redes de inovação. Nesta perspectiva, uma
medida sintética é fundamental para pensar o sistema como um todo,
definir suas características básicas, suas tendências e assim propor es-
tratégias de revigoramento e readequação das transformações em cur-
so (estruturais ou conjunturais).

Neste artigo vai-se apresentar este último caminho metodológico:
como proceder para diagnosticar e propor políticas de reorganização

12 Este foi o caso do trabalho do GEOPI junto ao Instituto Agronômico de Campinas. Ver, a
este respeito, Salles-Filho e Tisselli-Filho (1998).
13 Este foi o caso do estudo realizado junto ao IPT, LNLS, Fiocruz e Embrapa e que resultou
no trabalho “Ciência, Tecnologia e Inovação: a reorganização da pesquisa pública no Bra-
sil”. Campinas: Editora Komedi e Capes, 2000, 416 p. Sobre o mesmo tema, ver também
Mello (2000).
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para institutos públicos de pesquisa que apresentem afinidades e que
devam ter uma atuação sistêmica, ou seja, devam atuar de forma coor-
denada. Buscou-se, além da análise individual de cada OEPAa identifi-
cação de grupos de instituições. Em resumo, o estudo tinha dois objeti-
vos interligados: o primeiro foi o de realizar um diagnóstico sobre o
grau de modernização institucional de cada Organização; o segundo
foi o de construir modelos (diretrizes) organizacionais básicos que sir-
vam de referência a eventuais processos de reorganização nessas insti-
tuições. Trata-se de instituições com afinidades temáticas (todas atuam
na pesquisa agropecuária) e organizacionais (instituições vinculadas
aos governos estaduais).

A proposta metodológica foi organizada em 6 passos: a) definição
de indicadores e elaboração de questionários estruturados;14 b) coleta
de dados primários nas instituições; c) visitas às instituições e realiza-
ção de entrevistas qualitativas in loco;15 d) processamento dos dados e
informações; e) cálculo do Índice de Modernização Institucional de cada
OEPA através da definição das variáveis-chave interinstitucionais e de
seus respectivos pesos; e f) identificação de grupos homogêneos para
direcionar políticas de reorganização institucional.

a) O primeiro passo para a definição da estrutura dos estudos
empíricos foi a construção de indicadores gerais que pudessem, ao mesmo
tempo, servir como base para o diagnóstico das instituições e como
medidores dos graus (e formas) de autonomia, flexibilidade e de awareness.
Foi com este objetivo que o GEOPI selecionou, a partir da bibliografia
que relata experiências internacionais, um amplo conjunto de indica-
dores que formam a base de coleta e processamento de informações.
Essa abordagem permitiu o desenvolvimento de uma metodologia que
concilia os níveis micro (o estudo detalhado de cada organização de
pesquisa) e macro (que consiste na construção de índices que possibili-
tam avaliar um conjunto de organizações).1 6

A construção dos questionários foi feita em conjunto com técnicos
de cada uma das dezenove OEPAs. Cada questão foi debatida e a elas
foi dada uma redação comum que satisfizesse, tanto quanto possível,
as especificidades de cada Organização. Estes mesmos técnicos com os
quais se discutiu a forma final dos questionários foram os responsáveis

14 Essa etapa é conduzida com a participação de pessoal técnico ligado às instituições que
serão estudadas.
15 Em determinados casos é recomendável a aplicação de testes-piloto para a validação do
questionário elaborado.
16 Assim, elaborou-se um questionário abordando oito temas: i) recursos humanos, ii)
situação orçamentária e financeira, iii) organização interna, iv) infra-estrutura, v) coopera-
ção extra-institucional e relacionamento com usuários, vi) organização da pesquisa, vii)
assistência técnica, e viii) iniciativas de processos de reorganização. Além desses temas,
avaliaram-se as formas de relacionamento com o setor público.
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pelo preenchimento e coleta de informações em suas respectivas insti-
tuições.

b) O segundo passo foi a coleta dos dados feita pelos técnicos das
OEPAs.

c) O terceiro passo foi a realização de visitas às dezenove OEPAs.
Nessas visitas houve duas atividades básicas: i) discussão das informa-
ções coletadas com os técnicos responsáveis pela aplicação dos questio-
nários, visando ao esclarecimento de dúvidas e à padronização das res-
postas entre as OEPAs;17 ii) entrevistas com diretores das instituições.

d) Em seguida, o quarto passo foi o processamento das informa-
ções, produzindo-se um relatório individual da situação de cada OEPA.

e) No quinto passo procedeu-se à análise comparativa, cuja
metodologia detalha-se um pouco mais a seguir. A comparação entre
instituições foi feita atribuindo-se a cada uma delas um Índice de Mo-
dernização Institucional – IMI, calculado por meio de variáveis-chave
comuns a todas elas. A identificação de variáveis comparáveis é por-
tanto a primeira tarefa. No caso que estamos relatando, foram obtidas
nove variáveis-chave.

Uma vez definidas as variáveis que comporiam o IMI, passou-se à
sua padronização e à definição dos pesos atribuídos a cada uma delas
(Quadro 1).18 Tanto a definição das variáveis como a atribuição de pe-
sos apoiam-se, sobretudo, na concepção que se tem de como seria um

Quadro 1 - Variáveis e respectivos pesos para composição do
Índice de Modernização Institucional de Organizações Estaduais de
Pesquisa Agropecuária no Brasil

Variáveis Peso
Planejamento, programação e avaliação da pesquisa

   -avaliação ex ante de projetos
   -participação de usuários na programação
   -avaliação com feedback  dos resultados
   -existência de instância formal de monitoramento do
entorno

3,5

Match19 com cadeias produtivas 3,0
Número de convênios e contratos por pesquisador 2,5

Captação e geração de recursos extra-orçamentários 2,0
Número de computadores por número de funcionários 2,0
Acesso à Internet e existência de pessoal qualificado na área
de informática

0,5

Processo de reorganização institucional
   - Existência de uma proposta
   - Estágio da proposta: em implementação ou implementada

2,0

Participação em eventos científicos e tecnológicos com apresentação
de trabalho

2,0

Percentual de pesquisadores com idade abaixo de 30 anos 1,0
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modelo organizacional atual, dinâmico e voltado à inovação. É, por-
tanto, um procedimento arbitrário, porque apoiado numa certa con-
cepção de organização da inovação. Essa arbitrariedade, entretanto,
não é gratuita, mas tributária de uma abordagem teórica sobre econo-
mia da tecnologia e sobre formação e operação de redes, conforme des-
crito nos itens anteriores deste artigo. Ademais, é também tributária de
uma extensa pesquisa sobre as tendências de reorganização hoje em
curso no mundo.

Feito isto, é preciso padronizar os valores obtidos para cada variá-
vel em cada Organização. Genericamente, a padronização faz-se pela
fórmula abaixo, que consiste em subtrair do valor de uma variável Zi
da instituição k o valor mínimo de Z i encontrado na amostra e dividir o
valor encontrado pelo resultado da subtr    ação entre os valores máxi-
mo e mínimo dessa mesma variável encontrados na amostra.
Simplificadamente, o valor da variável Z i após padronização, transfor-
ma-se na variável i 

:
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Onde i é a variável padronizada; Zmax é o maior valor observado
entre as organizações na variável em questão; e Zmin o menor valor da
variável na amostra.

Após a padronização, constrói-se o Índice de Modernização
Institucional (IMI). Para cada instituição k, o índice de modernidade é
uma combinação linear das variáveis i, ponderadas por fatores ai (pe-
sos acima descritos), que caracterizam a importância de cada uma de-
las para compor o índice de modernização de uma Instituição k, ou
IMIk.

Assim,
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17 As visitas às instituições foram feitas já de posse dos questionários preenchidos.
18 A construção de índices revela-se de grande valia quando se deseja realizar comparações
entre objetos, num único período de tempo. Isso é possível visto que os valores das dife-
rentes variáveis coletadas são padronizados e utilizados para compor o índice. Para a
realização de comparações ao longo de um período qualquer são necessárias adaptações
do método (Kageyama e Rehder, 1993).
19 Entende-se por match com cadeias produtivas a coerência das atividades de pesquisa das
instituições com a atividade produtiva, comercial e de serviços das cadeias produtivas
agropecuárias dos respectivos Estados em que as OEPAs encontram-se localizadas.
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O resultado será uma ordenação das instituições segundo os índi-
ces obtidos para cada uma delas. A escala, como se pode deduzir, varia
de 0 a 100. Assim, a faixa dos IMI variou de 22 pontos para a institui-
ção pior qualificada a 59 para a melhor posicionada.

f) O sexto passo é a proposição de grupos de instituições. De posse
do ranking formado pelos índices, a tarefa seguinte é a de identificar
conjuntos mais ou menos homogêneos de instituições. Um método sim-
ples (e que foi empregado no estudo das 19 OEPAs) foi o da identifica-
ção da mediana e dos quartis da amostra. Os quartis podem, em tese,
indicar grupos com homogeneidade organizacional. Mas é sempre in-
dicado que, após a definição dos quartis e, portanto, dos grupos de
instituições com características semelhantes, proceda-se a uma análise
qualitativa que corrobore o enquadramento sugerido pela análise quan-
titativa.

É comum que instituições que fiquem próximas aos limites entre os
quartis sejam reenquadradas e possam ser mudadas de Grupo após
uma análise de caráter qualitativo. Assim, a metodologia que se propõe
exige que o levantamento de dados junto às instituições seja acompa-
nhado de entrevistas abertas, a fim de que vários dos aspectos que ca-
racterizam uma instituição pública de pesquisa e que não aparecem
nos números possam ser incorporados. Padronizados os valores obti-
dos para cada variável de cada OEPA (como descrito acima), foi possí-
vel construir o IMI de cada Organização, que variou de 15,6 pontos
para a Instituição pior qualificada a menos de 59,0 para a melhor
posicionada. Ou seja, o método permite identificar, mesmo para as ins-
tituições melhor posicionadas no ranking, ações que podem melhorar
seu desempenho e suas relações com o ambiente.

Foram identificados quatro grupos de OEPAs: Grupo I – Proble-
mas estruturais graves; Grupo II Correção de rumos e adequação da
missão institucional; Grupo III – Modernização do aparato institucional;
Grupo IV – Ajustes institucionais e agilidade organizacional. O
enquadramento em cada Grupo revela como a instituição estava (ou
não) implementando mudanças necessárias para uma transformação
institucional, ou seja, este é o momento da avaliação institucional sobre
o processo de reorganização. As principais características de cada gru-
po são as seguintes:

Grupo I: Deterioração da infra-estrutura; restrições financeiras graves;
ingerência política excessiva; insolvência institucional; perda acentua-
da de RH. Neste Grupo enquadraram-se seis instituições.

Grupo II: Inadequação ao contexto sócio econômico; dispersão das
atividades-fim; necessidade de revisão da missão institucional; recom-
posição de RH; revisão do formato organizacional. Neste Grupo foram
inseridas cinco instituições.

Grupo III: Contratação e reciclagem de RH; necessidade de siste-
mas de planejamento e avaliação da pesquisa; informatização da pes-
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quisa; revisão dos planos de cargos e salários e remuneração por de-
sempenho; ampliação da articulação com os usuários e pares. Neste
Grupo ficaram reunidas três organizações de pesquisa.

Grupo IV: Diversificação das fontes de financiamento; adequação
do regime jurídico; consolidação de sistemas de planejamento e avalia-
ção; constituição de rotinas de monitoramento do ambiente externo;
fortalecimento do trabalho em redes; definição do foco de trabalho; ins-
tituição de programas de titulação e de capacitação; uso rotineiro das
novas áreas do conhecimento. E, finalmente, no Grupo IV enquadra-
ram-se cinco instituições.

As informações qualitativas e quantitativas assim coletadas permi-
tiram, também, a percepção do papel da organização da pesquisa no
processo inovativo. No caso estudado, foram verificados três tipos bási-
cos de Organização para a Promoção da Inovação Agropecuária:

- tipo 1: organizações que contêm capacitação em um espectro maior
do processo inovativo, agindo simultaneamente como um codificador e
decodificador variado dentro das redes de inovação;

- tipo 2: organizações que dispõem de capacitação para agir em
âmbito local e regional, com menor nível de integração vertical – sob a
perspectiva dos problemas típicos da pesquisa básica – e maior compe-
tência em pesquisa adaptativa. Em relação às instituições do tipo 1,
agem menos como codificadoras e mais como decodificadoras dentro
das redes de inovação;

- tipo 3: organizações que viabilizam o acesso dos produtores a
soluções conhecidas, seja porque dispõem de capacidade interna de
codificar problemas típicos regionais ou locais, seja porque possuem
capacidade de buscar soluções junto às redes em que se encontram
inseridas. Adicionalmente, essas organizações podem induzir pesqui-
sas de maior profundidade nos nós da rede capacitados para tal (orga-
nizações tipo 1 ou 2).

Duas observações finais são aqui importantes. A primeira diz res-
peito ao fato de que a inserção das organizações nos tipos 1, 2 ou 3 não
tem relação direta com sua avaliação institucional. Assim, organiza-
ções do tipo 1 não necessariamente alcançaram uma alta pontuação no
Índice de Modernização Institucional e, por outro lado, organizações
do tipo 3 podem compor o grupo de maior Índice de Modernização
Institucional.

A segunda observação refere-se ao fato de que quaisquer dos três
tipos podem atuar com qualquer tipo de produto, sejam commodities,
produtos tradicionais ou nichos de mercado. Assim, é perfeitamente
possível para Organizações Estaduais para Promoção da Inovação do
tipo 3 participar de programas ou projetos cooperativos voltados para
commodities, assim como seria de se esperar que uma organização do
tipo 1 venha a atuar em projetos dirigidos a nichos de mercado. Não
há, a priori, relação direta entre tipo organizacional e tipo de produto,
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nem entre desempenho e modernização institucional e tipo
organizacional.

CONCLUSÃO

A aplicação dessa metodologia para as dezenove organizações de
pesquisa agropecuária brasileiras permitiu a realização de estudos indi-
vidualizados de cada organização, a construção dos índices de moder-
nização institucional e a identificação de perfis de atuação para cada
conjunto de organizações com características similares. Os quatro gru-
pos obtidos mostraram três conclusões maiores. A primeira diz respeito
ao fato de que tamanho não é  o elemento mais importante quando se
trata de avaliação institucional, ou seja, não há correlação direta entre
grandes instituições com tradição e melhor ajuste organizacional. Há
instituições de pequeno porte muito bem posicionadas na amostra e ou-
tras de grande porte (e com tradição de pesquisa) muito mal posicionadas.
A segunda conclusão geral é que mesmo a OEPA melhor posicionada na
época do estudo tinha ainda um longo caminho a percorrer em termos
de melhor posicionamento nas redes de inovação. A terceira conclusão
refere-se à observação de que as instituições melhor ranqueadas são as
que estão conseguindo maior apoio dos governos estaduais em termos
de autonomia, flexibilidade e awareness.

Há portanto aspectos técnicos e políticos que devem ser levados em
conta nos processos de reorganização institucional. Ou seja, há uma di-
visão de tarefas e também modelos organizacionais tecnicamente mais
adequados que podem levar a uma maior eficiência da atividade de ino-
vação. Isto, entretanto, não é uma ação puramente técnica. A mudança
da percepção dos governos para com o papel (e o funcionamento) da
inovação e seu apoio dirigido para que estas instituições tenham condi-
ções de melhor se inserirem nas redes de inovação, é condição essencial
para o sucesso de qualquer trabalho visando à reorganização institucional
da pesquisa. Novas formas de relacionamento com o setor público (ade-
mais da ampliação de relações com o setor privado, tão preconizada nos
dias de hoje) é um ponto central na recomposição da capacidade de
pesquisa das instituições públicas.
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Resumo

As instituições públicas de pesquisa estão vivenciando profundas transfor-
mações na sua estrutura organizacional e nas suas relações com o ambiente exter-
no. Neste artigo são apresentados uma breve revisão conceitual que ampara a rea-
lização do estudo, alguns casos de reorganização em diferentes países e uma pro-
posta metodológica para o estudo de instituições em processos de reorganização.
Esta proposta metodológica foi desenvolvida a partir de um estudo empírico reali-
zado pelo Grupo de Estudos sobre Organização da Pesquisa e da Inovação (GEOPI)/
DPCT e está baseada na discussão de três atributos: autonomia, flexibilidade e
awareness. Tal metodologia resultou em indicadores denominados Índices de Mo-
dernização Institucional (IMI).

Abstract

Public research institutions have been undergoing deep transformations in
their organizational structure and in their relationship with the external
environment. In the present paper, we present some discussions of a theoretical
nature, cases of public research institutions which proceed radical changes in their
organization and their modus operandi, and a methodological proposal for the
study of public research institutes. This proposal was based on an empirical research
conducted by the Study Group on Research Organization and Innovation (GEOPI)
of the State University of Campinas (UNICAMP), which stress three attributes:
autonomy, flexibility and awareness. The main result is an Index of Institutional
Modernization (IMI), calculated by means of key variables common to all the
institutions studied.
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